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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 
Seção I 

Da Educação 
............................................................................................................................................. 
 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 
decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de 
colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para 
assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a: ("Caput" do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) 

I - erradicação do analfabetismo;  
II - universalização do atendimento escolar;  
III - melhoria da qualidade do ensino;  
IV - formação para o trabalho;  
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.  
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do produto interno bruto. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) 

 
Seção II 

Da Cultura 
 
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 

e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 
das manifestações culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.  

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 
visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público 
que conduzem à:  

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  
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II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  
III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas 

múltiplas dimensões;  
IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  
V - valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.101, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

 
Dispõe sobre a certificação das entidades 
beneficentes de assistência social; regula 
os procedimentos de isenção de 
contribuições para a seguridade social; 
altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993; revoga dispositivos das Leis nºs 
8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 
26 de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de 
dezembro de 1998, 10.684, de 30 de 
maio de 2003, e da Medida Provisória nº 
2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.  

 
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II  
DA CERTIFICAÇÃO  

............................................................................................................................................. 
 

Seção II 
Da Educação 

 
Art. 12. A certificação ou sua renovação será concedida à entidade de 

educação que atenda ao disposto nesta Seção e na legislação aplicável.  
 
Art. 13. Para os fins da concessão da certificação de que trata esta Lei, a 

entidade de educação deverá aplicar anualmente em gratuidade, na forma do § 1º, pelo 
menos 20% (vinte por cento) da receita anual efetivamente recebida nos termos da Lei 
nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.  

§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput, a entidade deverá:  
I - demonstrar adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano 

Nacional de Educação - PNE, na forma do art. 214 da Constituição Federal;  
II - atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de 

avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; e  
III - oferecer bolsas de estudo nas seguintes proporções:  
a) no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos 

pagantes da educação básica;   
b) bolsas parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o 

alcance do número mínimo exigido.   
§ 2º As proporções previstas no inciso III do § 1º poderão ser cumpridas 

considerando-se diferentes etapas e modalidades da educação básica presencial.  
§ 3º Complementarmente, para o cumprimento das proporções previstas no 

inciso III do § 1º, a entidade poderá contabilizar o montante destinado a ações 
assistenciais, bem como o ensino gratuito da educação básica em unidades específicas, 
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programas de apoio a alunos bolsistas, tais como transporte, uniforme, material didático, 
além de outros, definidos em regulamento, até o montante de 25% (vinte e cinco por 
cento) da gratuidade prevista no caput.  

§ 4º Para alcançar a condição prevista no § 3º, a entidade poderá observar a 
escala de adequação sucessiva, em conformidade com o exercício financeiro de vigência 
desta Lei:  

I - até 75% (setenta e cinco por cento) no primeiro ano;  
II - até 50% (cinquenta por cento) no segundo ano;  
III - 25% (vinte e cinco por cento) a partir do terceiro ano.  
§ 5º Consideram-se ações assistenciais aquelas previstas na Lei nº 8.742, de 

7 de dezembro de 1993.  
§ 6º Para a entidade que, além de atuar na educação básica ou em área 

distinta da educação, também atue na educação superior, aplica- se o disposto no art. 10 
da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.  

 
Art. 14. Para os efeitos desta Lei, a bolsa de estudo refere-se às 

semestralidades ou anuidades escolares fixadas na forma da lei, vedada a cobrança de 
taxa de matrícula e de custeio de material didático.  

§ 1º A bolsa de estudo integral será concedida a aluno cuja renda familiar 
mensal per capita não exceda o valor de 1 1/2 (um e meio) salário mínimo.  

§ 2º A bolsa de estudo parcial será concedida a aluno cuja renda familiar 
mensal per capita não exceda o valor de 3 (três) salários mínimos.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

LIVRO I 
 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.  
 
Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 

anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.  
Parágrafo único. Nos casos expressos em Lei, aplica-se excepcionalmente 

este estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 
 
 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para incluir 
no currículo oficial da Rede de Ensino a 
obrigatoriedade da temática "História e 
Cultura Afro-Brasileira", e dá outras 
providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:  
 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira.  
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.  
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.  
§ 3º (VETADO)" 
 
"Art. 79-A. (VETADO)" 
 
"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 
'Dia Nacional da Consciência Negra'." 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.  
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LEI Nº 11.645, DE 10 DE MARÇO DE 2008 
 
 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, modificada pela Lei nº 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo oficial 
da rede de ensino a obrigatoriedade da 
temática "História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena".  
 

  
 
O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O art. 26-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena.  
§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação 
da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como 
o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o 
negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 
história do Brasil.  
§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos 
povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras." (NR) 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 10 de março de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  
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LEI Nº 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001 
 
 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior e dá 
outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
 

CAPÍTULO I 
DO FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO 

ENSINO SUPERIOR (FIES) 
 
Art. 1º Fica instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior - FIES, de natureza contábil, destinado à concessão de 
financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não 
gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da 
Educação, de acordo com regulamentação própria. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 1º O financiamento de que trata o caput poderá, na forma do regulamento, 
ser oferecido a alunos da educação profissional técnica de nível médio, bem como aos 
estudantes matriculados em programas de mestrado e doutorado com avaliação positiva, 
desde que haja disponibilidade de recursos, observada a prioridade no atendimento aos 
alunos dos cursos de graduação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 
14/1/2010) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 
III - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 
§ 2º São considerados cursos de graduação com avaliação positiva, aqueles 

que obtiverem conceito maior ou igual a 3 (três) no Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 3º Os cursos que não atingirem a média referida no § 2º ficarão 
desvinculados do Fies sem prejuízo para o estudante financiado. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 4º São considerados cursos de mestrado e doutorado, com avaliação 
positiva, aqueles que, nos processos conduzidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior - Capes, nos termos da Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 
1992, obedecerem aos padrões de qualidade por ela propostos. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 5º A participação da União no Fies dar-se-á exclusivamente mediante 
contribuições ao Fundo instituído por esta Lei, ressalvado o disposto nos arts. 10 e 16. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 6º É vedada a concessão de novo financiamento a estudante inadimplente 
com o Fies ou com o Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei nº 8.436, de 25 
de junho de 1992. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 
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Seção I 
Das receitas do FIES 

 
Art. 2º Constituem receitas do FIES:  
I - dotações orçamentárias consignadas ao MEC, ressalvado o disposto no 

art. 16;  
II - trinta por cento da renda líquida dos concursos de prognósticos 

administrados pela Caixa Econômica Federal, bem como a totalidade dos recursos de 
premiação não procurados pelos contemplados dentro do prazo de prescrição, 
ressalvado o disposto no art. 16;  

III - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos 
concedidos ao amparo desta Lei;  

IV - taxas e emolumentos cobrados dos participantes dos processos de 
seleção para o financiamento;  

V - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos 
concedidos no âmbito do Programa de Crédito Educativo, de que trata a Lei nº 8.436, de 
25 de junho de 1992, ressalvado o disposto no art. 16;  

VI - rendimento de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e  
VII - receitas patrimoniais.  
VIII - outras receitas. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 
§ 1º Fica autorizada:  
I – (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 
II - a transferência ao FIES dos saldos devedores dos financiamentos 

concedidos no âmbito do Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei nº 8.436, de 
1992;  

III - a alienação, total ou parcial, a instituições financeiras, dos ativos de que 
trata o inciso II deste parágrafo e dos ativos representados por financiamentos 
concedidos ao amparo desta Lei. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.552, de 
19/11/2007) 

§ 2º As disponibilidades de caixa do FIES deverão ser mantidas em depósito 
na conta única do Tesouro Nacional.  

§ 3º As despesas do Fies com os agentes financeiros corresponderão a 
remuneração mensal de até 2% a.a. (dois por cento ao ano), calculados sobre o saldo 
devedor dos financiamentos concedidos, ponderados pela taxa de adimplência, na forma 
do regulamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 
II - (Revogado pelas Leis nº 11.552, de 19/11/2007 e  pela Lei nº 12.202, de 

14/1/2010) 
III – (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 
IV - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 
§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010). 
§ 5º Os saldos devedores alienados ao amparo do inciso III do § 1º deste 

artigo e os dos contratos cujos aditamentos ocorreram após 31 de maio de 1999 poderão 
ser renegociados entre credores e devedores, segundo condições que estabelecerem, 
relativas à atualização de débitos constituídos, saldos devedores, prazos, taxas de juros, 
garantias, valores de prestações e eventuais descontos, observado o seguinte: (“Caput” 
do parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.846, de 12/3/2004) 

I - na hipótese de renegociação de saldo devedor parcialmente alienado na 
forma do inciso III do § 1º deste artigo, serão estabelecidas condições idênticas de 
composição para todas as parcelas do débito, cabendo a cada credor, no total 
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repactuado, a respectiva participação percentual no montante renegociado com cada 
devedor; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.846, de 12/3/2004) 

II - as instituições adquirentes deverão apresentar ao MEC, até o dia 10 de 
cada mês, relatório referente aos contratos renegociados e liquidados no mês anterior, 
contendo o número do contrato, nome do devedor, saldo devedor, valor renegociado ou 
liquidado, quantidade e valor de prestações, taxa de juros, além de outras informações 
julgadas necessárias pelo MEC. 
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004 
 
 

Institui o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior - SINAES e dá 
outras providências  

 
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico 
de seus estudantes, nos termos do art. 9º, VI, VIII e IX, da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.  

§ 1º O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação 
superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 
institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de 
educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos 
valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da 
autonomia e da identidade institucional.  

§ 2º O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de 
ensino dos Estados e do Distrito Federal.  

 
Art. 2º O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 

desempenho dos estudantes, deverá assegurar:  
I - avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e 

integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, 
finalidades e responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus 
cursos;  

II - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos 
processos avaliativos;  

III - o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos;  
IV - a participação do corpo discente, docente e técnicoadministrativo das 

instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações.  
Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo 

constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação 
superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de 
instituições de educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de 
reconhecimento de cursos de graduação.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 
 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

 
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 

vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.  

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a prática 
social.  

 
TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14, DE 12 DE SETEMBRO DE 
1996 

 
 

Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da 
Cosntituição Federal e dá nova redação 
ao art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.  

  
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 
3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional:  

 
Art. 1º É acrescentada no inciso VII do art. 34, da Constituição Federal, a 

alínea e , com a seguinte redação:  
"e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos 
estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino."   

 
Art. 2º É dada nova redação aos incisos I e II do art. 208 da Constituição 

Federal nos seguintes termos:  
"I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, 
sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria;  
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;" 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001 
 
 

Aprova o Plano Nacional de Educação e 
dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 3º A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal, os 
municípios e a sociedade civil, procederá a avaliações periódicas da implementação do 
Plano Nacional de Educação.  

§ 1º O Poder Legislativo, por intermédio das Comissões de Educação, 
Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados e da Comissão de Educação do Senado 
Federal, acompanhará a execução do Plano Nacional de Educação.  

§ 2º A primeira avaliação realizar-se-á no quarto ano de vigência desta Lei, 
cabendo ao Congresso Nacional aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas à 
correção de deficiências e distorções.  

 
Art. 4º A União instituirá o Sistema Nacional de Avaliação e estabelecerá os 

mecanismos necessários ao acompanhamento das metas constantes do Plano Nacional 
de Educação.  

 
Art. 5º Os planos plurianuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do Plano 
Nacional de Educação e dos respectivos planos decenais.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
 
 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB, de que trata o art. 
60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei 
n° 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; 
revoga dispositivos das Leis n°s 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 
de junho de 2004, e 10.845, de 5 de 
março de 2004; e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza contábil, nos termos do art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.  

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a 
aplicação de seus recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
da obrigatoriedade da aplicação na manutenção e no desenvolvimento do ensino, na 
forma prevista no art. 212 da Constituição Federal e no inciso VI do caput e parágrafo 
único do art. 10 e no inciso I do caput do art. 11 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, de:  

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e 
transferências que compõem a cesta de recursos do Fundeb, a que se referem os incisos 
I a IX do caput e o § 1° do art. 3° desta Lei, de modo que os recursos previstos no art. 
3° desta Lei somados aos referidos neste inciso garantam a aplicação do mínimo de 
25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e transferências em favor da manutenção 
e desenvolvimento do ensino;  

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e 
transferências.  

 
Art. 2º Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da 

educação básica pública e à valorização dos trabalhadores em educação, incluindo sua 
condigna remuneração, observado o disposto nesta Lei.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 
 
 

Altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 
20 de dezembro de 1961, e dá outras 
providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Os arts. 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 6º O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições 
do poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe 
formular e avaliar a política nacional de educação, zelar pela 
qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem.  
§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do 
Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de 
Educação e das Câmaras que o compõem.  
§ 2º Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, 
com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam 
titulares e, quando convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons 
de presença a serem fixados pelo Ministro de Estado da Educação e do 
Desporto.  
§ 3º O ensino militar será regulado por lei especial.  
§ 4º (VETADO)" 
 
"Art. 7º O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras 
de Educação Básica e de Educação Superior, terá atribuições 
normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado 
da Educação e do Desporto, de forma a assegurar a participação da 
sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional.  
§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições 
que lhe forem conferidas por lei, compete:  
a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional 
de Educação;   
b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou 
modalidade de ensino;   
c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico 
dos problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas 
de ensino, especialmente no que diz respeito à integração dos seus 
diferentes níveis e modalidades;   
d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa de 
seus conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto;   
e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 
Distrito Federal;   
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f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da 
legislação educacional, no que diz respeito à integração entre os 
diferentes níveis e modalidade de ensino;   
g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado 
da Educação e do Desporto.   
§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a 
cada dois meses e suas Câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, 
sempre que convocado pelo Ministro de Estado da Educação e do 
Desporto.  
§ 3º O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus 
membros, eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a 
reeleição imediata.  
§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as 
sessões a que comparecer." 
 
"Art. 8º A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação 
Superior serão constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo 
membros natos, na Câmara de Educação Básica, o Secretário de 
Educação Fundamental e na Câmara de Educação Superior, o 
Secretário de Educação Superior, ambos do Ministério da Educação e 
do Desporto e nomeados pelo Presidente da República.  
§ 1º A escolha e nomeação dos conselheiros será feita pelo Presidente 
da República, sendo que, pelo menos a metade, obrigatoriamente, 
dentre os indicados em listas elaboradas especialmente para cada 
Câmara, mediante consulta a entidades da sociedade civil, 
relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados.  
§ 2º Para a Câmara de Educação Básica a consulta envolverá, 
necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, 
públicas e particulares, que congreguem os docentes, dirigentes de 
instituições de ensino e os Secretários de Educação dos Municípios, 
dos Estados e do Distrito Federal.  
§ 3º Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá, 
necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, 
públicas e particulares, que congreguem os reitores de universidades, 
diretores de instituições isoladas, os docentes, os estudantes e 
segmentos representativos da comunidade científica.  
§ 4º A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da sociedade 
civil, deverá incidir sobre brasileiros de reputação ilibada, que tenham 
prestado serviços relevantes à educação, à ciência e à cultura.  
§ 5º Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente da 
República levará em conta a necessidade de estarem representadas 
todas as regiões do país e as diversas modalidades de ensino, de 
acordo com a especificidade de cada colegiado.  
§ 6º Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma 
recondução para o período imediatamente subseqüente, havendo 
renovação de metade das Câmaras a cada dois anos, sendo que, 
quando da constituição do Conselho, metade de seus membros serão 
nomeados com mandato de dois anos.  
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§ 7º Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por 
seus pares, vedada a escolha do membro nato, para mandato de um 
ano, permitida uma única reeleição imediata." 
 
"Art. 9º As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e 
autonomamente, os assuntos a elas pertinentes, cabendo, quando for o 
caso, recurso ao Conselho Pleno.  
§ 1º São atribuições da Câmara de Educação Básica:   
a) examinar os problemas da educação infantil, do ensino 
fundamental, da educação especial e do ensino médio e tecnológico e 
oferecer sugestões para sua solução;   
b) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 
avaliação dos diferentes níveis e modalidades mencionados na alínea 
anterior;   
c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério 
da Educação e do Desporto;   
d) colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e 
acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação;   
e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 
todos os assuntos relativos à educação básica;   
f) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do 
Distrito Federal, acompanhando a execução dos respectivos Planos de 
Educação;   
g) analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à 
educação básica;   
§ 2º São atribuições da Câmara de Educação Superior:   
a) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de 
avaliação da educação superior;   
b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de 
Educação e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação;   
c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério 
da Educação e do Desporto, para os cursos de graduação;   
d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da 
Educação e do Desporto sobre o reconhecimento de cursos e 
habilitações oferecidos por instituições de ensino superior, assim 
como sobre autorização prévia daqueles oferecidos por instituições 
não universitárias;   
e) deliberar sobre a autorização, o credenciamento e o 
recredenciamento periódico de instituições de educação superior, 
inclusive de universidades, com base em relatórios e avaliações 
apresentados pelo Ministério da Educação e do Desporto;   
f) deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das 
demais instituições de educação superior que fazem parte do sistema 
federal de ensino;   
g) deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de 
cursos de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da 
Educação e do Desporto, com base na avaliação dos cursos;   
h) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à 
educação superior;   
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i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos 
assuntos relativos à educação superior.   
§ 3º As atribuições constantes das alíneas d , e e f do parágrafo 
anterior poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e ao 
Distrito Federal.  
§ 4º O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2º deste artigo 
poderá incluir determinação para a desativação de cursos e 
habilitações." 

 
Art. 2º As deliberações e pronunciamentos do Conselho Pleno e das 

Câmaras deverão ser homologados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.  
Parágrafo único. No sistema federal de ensino, a autorização para o 

funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento de universidade ou de 
instituição não-universitária, o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por 
essas instituições, assim como a autorização prévia dos cursos oferecidos por 
instituições de ensino superior não-universitárias, serão tornados efetivos mediante ato 
do Poder Executivo, conforme regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.649, de 
27/5/1998 e com nova redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
 
 
 
 
 
 
 

 


